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Breve Análise Sobre o Dolo Eventual nos Crimes de Trânsito
Brief Analysis About Eventual Intention in Traffic Crimes
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Resumo: O presente trabalho se insere no âmbito do direito penal e tem como objetivo a análise do
dolo eventual, da culpa consciente e da tênue linha que os separa, quando observados nos casos de
homicídios praticados na direção de veículo automotor. Dentre tais situações, destacam-se aquelas
em que o agente se encontra sob influência alcoólica ou outra substância psicoativa, ou também
quando trafega com velocidade muito acima da permitida.
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Abstract: This work is inserted in the scope of criminal law and it is intended to the analysis of
eventual intention, conscious guilt and the fine line that separates them when observed in homicide
cases practiced in direction of automotive vehicle. Among such situations, is highlight those in which
the agent is under influence of alcohol or other substance psychoactive or also when he travels in
much above allowed speed.
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1 Introdução

É fato que nos últimos anos houve um grande aumento de veículos nas

cidades2. Consequentemente, houve crescimento nos índices de crimes praticados

na direção veicular. Nesse contexto, destacam-se os homicídios relacionados ao uso

de bebida alcoólica ou velocidade excessiva.

Desde então, a matéria de trânsito, predominantemente administrativa, se

vê cada vez mais ligada ao Direito Penal.

Com a evolução dos meios de comunicação, é cada vez maior e mais

fácil o acesso da população aos diversos tipos de informação. Temas, que antes

eram de interesse somente aos estudiosos do Direito, começam a fazer parte do dia

a dia da sociedade brasileira. Dentre estes, o dolo eventual e a culpa consciente.

A enfatização por parte da imprensa nos casos de homicídios na

condução de veículo automotor, aliada a falta de conhecimento jurídico dos

1 Graduando em Direito, pela Faculdade Kennedy de Minas Gerais.
2 Segundo o Departamento Nacional de Trânsito, só nos últimos 10 anos, o número de veículos

emplacados no Brasil aumentou de 41.283.846 (quarenta e um milhões, duzentos e oitenta e três
mil, oitocentos e quarenta e seis) em setembro de 2005, para 89.710.811 (oitenta e nove milhões,
setecentos e dez mil, oitocentos e onze) em setembro de 2015. DENATRAN. Disponível em
<http://www.denatran.gov.br/frota2015.htm>. Acesso em 09 de novembro de 2015.
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espectadores, estimulam a sociedade a exigir respostas rápidas e severas ao

problema.

Influenciado por essa pressão popular, o Poder Judiciário tem tomado

decisões precipitadas para afagar a sede por justiça e a angústia do povo. Agindo

dessa forma, princípios e leis regentes do Direito Penal no Brasil estão sendo

deixados de lado.

Por esse motivo, observam-se drásticas divergências na aplicação da lei

penal nos casos de homicídios na condução de veículo automotor. As decisões

judiciais se mostram diferentes de acordo com o local onde é cometido ou de acordo

com a repercussão do caso concreto.

Percebe-se que quando um caso é mostrado pela mídia e causa comoção

social, tende-se a elevar o grau de reprovabilidade da conduta ao máximo. Nesse

exemplo o agente é indiciado, denunciado, pronunciado e levado a Júri pela prática

de homicídio doloso.

Já outro caso semelhante, isolado e sem repercussão, o réu é julgado

pelo juízo singular, podendo ser condenado apenas pela prática de crime culposo.

De acordo com a Teoria Geral do Crime (Teoria Tripartite), adotada pela

doutrina majoritária, o crime se conceitua como um fato típico, antijurídico e culpável.

Dentro do corpo estrutural do crime o dolo eventual e a culpa consciente

se encontram inseridos no estudo do elemento subjetivo do tipo penal. Tal estudo se

preocupa em definir a intenção do autor do crime no momento de sua prática, se

houve vontade (dolo) ou houve falta do dever objetivo de cuidado (culpa).

É sobre estes dois institutos, tão difíceis ser compreendidos quando

estudados separadamente, aplicados aos crimes de trânsito, que se sujeita o

presente trabalho.

É correto predefinir condutas que serão consideradas dolosas? (direção +

álcool = dolo eventual ou direção + velocidade excessiva = dolo eventual). Ou cada

caso deve ser analisado concretamente, a fim de verificar a vontade do agente no

momento da prática do crime?

Não se tem aqui o intuito de minimizar o grau da conduta do agente que

pratica tais crimes, e sim fazer um estudo sobre a melhor aplicação do direito nesses

casos.

As razões de um estudo mais aprofundado sobre a matéria se

fundamentam na maximização da segurança jurídica do nosso ordenamento.
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Deve existir consonância entre as decisões judiciais e os princípios

norteadores do Direito Penal, para que casos semelhantes sejam tratados da

mesma forma, afastando a responsabilidade do Poder Judiciário com a política

criminal.

Pretende-se ainda demonstrar o que a jurisprudência e a doutrina dizem a

respeito do assunto e quais as modificações legislativas trazidas através dos últimos

anos diante deste impasse.

2 Conceitos

Grande é a preocupação da doutrina que estuda o Direito Penal em

definir o conceito de crime, de acordo com suas diversas teorias.

Segundo Bitencourt (2014), o conceito formal de crime é toda a ação ou

omissão proibida por lei, sob a ameaça de pena, enquanto o conceito material se

traduz na ação ou omissão que contraria os valores ou interesses do corpo social,

exigindo sua proibição com a ameaça de pena.

Mas é sobre o terceiro conceito de crime, o conceito analítico, que se

encontram as bases de estudo do objeto do presente trabalho.

Dentro desse conceito e de acordo com a teoria tripartite, adotada pela

doutrina majoritária, o crime se conceitua como um fato típico, antijurídico e culpável,

como nos mostra Nucci (2014, p. 120):

Trata-se de uma conduta atípica, antijurídica e culpável, vale dizer, uma
ação ou omissão ajustada a um modelo legal de conduta proibida
(tipicidade), contrária ao direito (antijuridicidade) e sujeita a um juízo de
reprovação social incidente sobre o fato e seu autor, desde que existam
imputabilidade, consciência potencial de ilicitude e exigibilidade e
possibilidade de agir conforme o direito.

O dolo e a culpa encontram-se inseridos no estudo da tipicidade,

caracterizando-se como o elemento subjetivo da prática da ação delituosa.

Conforme esclarece Bitencourt (2014), dolo é a consciência e a vontade

de realização da conduta descrita em um tipo penal, constituído por dois elementos:

um cognitivo, que é o conhecimento ou consciência do fato constitutivo da ação

típica; e um volitivo, que é a vontade de realizá-la. O primeiro elemento, o
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conhecimento, é pressuposto do segundo, a vontade, que não pode existir sem

aquele.

Pela definição do nosso Código Penal, o crime é considerado doloso

“quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo” (art. 18, I). Essa

previsão legal equipara dolo direto e dolo eventual. No dolo direto o agente quer o

resultado, enquanto no dolo eventual ele assume o risco de produzi-lo.

No campo do tipo de injusto culposo, ensina Bitencourt (2014, p. 371) que

“A culpa é a inobservância do dever objetivo de cuidado, manifestada numa conduta

produtora de um resultado não querido, mas objetivamente previsível”.

Dentro das espécies de culpa, se figura a culpa consciente, a qual se

observa quando o agente pratica uma conduta tida como perigosa, e mesmo

conhecendo os possíveis resultados negativos advindos desta, acredita fielmente

que estes não ocorrerão, não assumindo os riscos de produzi-los.

O Código Penal Brasileiro não trata a culpa consciente de modo diferente

das outras espécies de culpa, sendo, portanto, instituto de construção doutrinária e

jurisprudencial.

Sobre a distinção de culpa inconsciente e culpa consciente, leciona

primorosamente Nucci (2014, p. 187 e 188):

A primeira modalidade é a culpa por excelência, ou seja, a culpa sem
previsão do resultado. O agente não tem previsão (ato de prever) do
resultado, mas mera previsibilidade (possibilidade de prever). A segunda é a
chamada culpa com previsão, ocorrendo quando o agente prevê que sua
conduta pode levar a um certo resultado lesivo, embora acredite,
firmemente, que tal evento não se realizará, confiando na sua atuação
(vontade) para impedir o resultado.

Diante destes conceitos, percebe-se que é mínima a diferença entre os

institutos do dolo eventual e da culpa consciente, objeto de inúmeras controvérsias

acerca do tema.

Neste sentido, encontra-se o posicionamento de Cézar Roberto Bitencourt

(2014, p. 385, grifo nosso), que ao tratar deste assunto expõe com propriedade:

Os limites fronteiriços entre dolo eventual e culpa consciente constituem um
dos problemas mais tormentosos da Teoria do Delito. Há entre ambos um
traço comum: a previsão do resultado proibido. Mas, enquanto no dolo
eventual o agente anui ao advento desse resultado, assumindo o risco de
produzi-lo, em vez de renunciar à ação, na culpa consciente, ao contrário,
repele a hipótese de superveniência do resultado, e, na esperança convicta
de que este não ocorrerá, avalia mal e age. Naquele, consente, admite a
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ocorrência do resultado, aceitando-o, embora não o queira, nesta, ao
inverso, não aceita o resultado, repele-o, mas age por leviandade, por ter
feito avaliação equivocada.

A discussão aumenta quando da observação dos institutos aqui

abordados nos crimes de trânsito, em especial a prática de homicídio na direção

veicular.

3 Das Disposições Legais

Devido ao aumento do tráfego de veículos e consequente aumento nos

acidentes de trânsito nas décadas de 70, 80 e 90, foi criada a Lei nº 9.503, de 23 de

setembro de 1997. Esta lei instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com

enfoque na preservação da vida humana.

O atual CTB revogou a Lei nº 5.108, de 21 de setembro de 1966, que

instituiu o Código Nacional de Trânsito (CNT).

Dentre as novidades trazidas pelo CTB, a maior delas é a tipificação dos

chamados “crimes de trânsito”, que o CNT não fazia previsão. Na vigência do CNT,

quando ocorridos fatos mais gravosos, como a lesão corporal e o homicídio em

acidentes de trânsito, socorria-se à aplicação do Código Penal.

Através do CTB, a pena para o crime de homicídio culposo, quando

praticado na direção veicular, passou a ser maior que a prevista no Código Penal.

Pelo critério da especialidade, passou-se a aplicar o CTB.

De acordo com o § 3º do art. 121 do Código Penal, a pena para o crime

de homicídio praticado culposamente é de detenção de 1 (um) a 3 (três) anos. Já no

art. 302 do CTB, a prática de crime culposo na direção veicular é punida com

detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Percebe-se, portanto, a intenção do legislador de conferir maior gravidade

ao crime praticado na direção de veículo automotor. Essa medida visou diminuir o

número de acidentes, além de chamar a atenção dos motoristas quanto ao grau de

reprovabilidade de condutas descuidadas no trânsito.

Através da Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008, foi revogado o inciso V

do parágrafo único do art. 302 do CTB. Tal norma previa aumento de pena de um

terço a metade se o agente estivesse sob a influência de álcool ou substância tóxica

ou entorpecente de efeitos análogos.
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Essa modificação legal pôde ser interpretada de duas formas. A primeira,

baseada na vontade do legislador em abrandar a pena do homicídio culposo quando

praticado sob o efeito de substância entorpecente, uma vez que lhe foi retirada a

majorante. O que não se parece muito coerente no contexto atual.

A segunda, visivelmente mais plausível, é a tentativa de retirar da seara

do trânsito os crimes praticados por motoristas embriagados, facilitando o

enquadramento dessas condutas no próprio código penal, sob a ótica de um

possível dolo eventual. Tal situação acarretaria ao agente uma pena muito maior,

que varia de 6 (seis) a 20 (vinte) anos (art. 121, caput).

Em 2014, através da Lei nº 12.971, de 09 de maio, o legislador retornou

com o referido dispositivo legal, acrescentando o § 2º ao art. 302 do CTB, que

passou a dizer:

Art. 302- Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

[...]

§ 2o Se o agente conduz veículo automotor com capacidade psicomotora
alterada em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa
que determine dependência ou participa, em via, de corrida, disputa ou
competição automobilística ou ainda de exibição ou demonstração de
perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade
competente:

Penas - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Nota-se que apesar de trazer novamente o dispositivo para dentro do

Código de Trânsito, perdeu-se a oportunidade de corrigir o grau de reprovabilidade

da conduta. Não foi estipulado aumento de pena para o fato típico em questão.

Alterou-se apenas o regime de cumprimento da pena, passando a ser de reclusão, o

que na prática traz pouca importância.

Verificando outras alterações trazidas pela mesma lei, verifica-se mais um

descuido do legislador. Ao modificar o art. 308 do CTB, criou uma contradição dentro

do próprio código, vejamos:

Art. 308- Participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de
corrida, disputa ou competição automobilística não autorizada pela
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autoridade competente, gerando situação de risco à incolumidade pública
ou privada:

Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e suspensão ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo
automotor.

§ 1o Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão corporal de
natureza grave, e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o
resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é
de reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, sem prejuízo das outras penas
previstas neste artigo.

§ 2o Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e as
circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado nem
assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão
de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste
artigo.

O § 2º do artigo supracitado trouxe uma pena considerada severa para

um crime culposo, onde não há a intenção de cometê-lo, nem assunção do risco de

produzi-lo. Situação mais coerente para a necessidade de aumentar a pena de

determinado crime.

Repare que para ocorrer o crime conforme citado acima, deve o agente

cometer homicídio culposamente na direção de veículo automotor quando em

participação de corrida, disputa ou competição automobilística em via pública, não

autorizada por autoridade competente. Igual tipo penal traz a segunda parte do § 2º

do art. 302 do CTB.

Além de deixar criar dois tipos penais idênticos com penas diferentes,

deixou ainda o legislador de prever pena mais grave também para os casos de

direção sob efeito de entorpecentes. Esse dispositivo ficou capitulado apenas na

primeira parte do § 2º do art. 302.

Nota-se mais uma vez a vontade do legislador em colocar o dolo eventual

como regra das condutas elencadas no próprio texto dos artigos, como se tentasse

passar ao aplicador da referida lei alguma mensagem subliminar,

Tanto no §1º, quanto no §2º do art. 308 do CTB, leem-se as orações: “e

as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado (dolo direto) nem

assumiu o risco de produzi-lo (dolo eventual)”. Caso não fique comprovado o dolo,

caracteriza-se o crime capitulado no referido artigo.

Pretendeu-se neste capítulo demonstrar apenas a confusão da tipificação

dos crimes relacionados ao trânsito. Esse desarranjo normativo é um dos motivos

causadores da aplicação disforme da lei no caso concreto, que causa ainda mais
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controvérsias por estarem ligadas a um instituto tão complicado como o dolo

eventual.

3 Dolo Eventual x Culpa Consciente

Após observados os conceitos próprios de cada instituto separadamente

e verificadas as disposições legais existentes para a aplicação do direito no caso

concreto, serão analisados os dois institutos conjuntamente, no que se refere à sua

aplicação quando da prática de homicídios na direção veicular.

Na teoria, não é muito difícil de observar a diferença entre dolo eventual e

culpa consciente. É fácil exemplificar cada instituto descrevendo a vontade do

agente no momento do crime.

Na maioria dos exemplos, sempre aparecem expressões pessoais do

agente como: “não importa o resultado, continuarei com minha ação” (dolo eventual),

ou “sou um exímio motorista, nada vai acontecer” (culpa consciente). Esses termos

fazem com que o leitor identifique o elemento subjetivo a ser considerado naquela

hipótese.

Já na prática, no caso concreto, isso é tarefa árdua. É quase impossível

adentrar no elemento anímico do sujeito para verificar quais eram seus

pensamentos no momento do fato delituoso. Tal situação dependeria bastante do

auxílio do próprio acusado.

O Ordenamento Jurídico Brasileiro não obriga o réu a produzir provas

contra si mesmo. Assim sendo, a missão de saber qual era sua intenção no

momento da prática da conduta se torna quase impossível.

Um exemplo dado por Nelson Hungria possibilita a demonstração do dolo

eventual através de critérios meramente objetivos. Nessa lição é possível que o

aplicador do direito visualize o dolo eventual, sem que tenha que recorrer à

confissão do acusado. O ensinamento consistente na conduta omissiva de uma

senhora, dona de um cão hidrófobo, que vem a morder ela e outra criança, fato que

a senhora não revelou aos pais da criança, embora ela própria tenha se tratado.

Depreende-se do presente caso, que a senhora previu o resultado e

acreditava que este certamente ocorreria, vez que ela mesma se tratou. Porém, a

senhora não avisou aos pais da criança sobre a condição do cão, assumindo assim

o resultado, caso este viesse a acontecer.
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Esse exemplo pode ser ligado perfeitamente à teoria de que para se

considerar o dolo eventual nos casos de embriaguez ao volante ou velocidade

excessiva, há de se considerar o agente como um psicopata suicida, pelo fato de

que este corre grandes riscos de morte ao se envolver em acidentes.

Caso a senhora do exemplo mais acima não procurasse o tratamento

para si própria, poderíamos considerar que ela acreditava que o resultado não

ocorreria. Portanto, não assumindo o resultado obtido. Sendo verificado o caso de

culpa consciente.

Em sentido contrário, enquadrando a conduta do parágrafo anterior como

sendo de dolo eventual, assumiríamos que a senhora tem comportamentos suicidas.

O problema se concentra em predefinir condutas que por si só já

possibilitam o julgador a caracterizar determinada ação como dolosa, embasando

decisões em presunções absolutas, criando critérios objetivos para realizar uma

análise subjetiva do caso.

Conforme demonstrado, pode-se extrair dos elementos objetivos

apurados no processo que o agente agiu por dolo eventual ou culpa consciente.

Sendo necessário para tanto a análise do caso concreto.

Afirmar que quem dirige embriagado ou trafega com velocidade acima do

permitido age com dolo eventual, caso vier a matar alguém nessas situações, e usar

dessas convicções nas decisões judiciais, é desrespeitar um dos principais

princípios norteadores do Direito Penal, o da presunção de inocência. Não se pode

imputar ao acusado um ânimo mais gravoso que a conduta.

4 Jurisprudência

Se nas leis e na doutrina a matéria é conflitante, não acontece diferente

na esfera judicial.

Observa-se que há diferentes tipos de interpretação conforme a época, a

localidade em que são prolatadas as decisões, e até mesmo conforme os próprios

Desembargadores/Ministros do mesmo tribunal.

Começando pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, este tem admitido

a ideia de que certas circunstâncias objetivas, como o excesso de velocidade ou a

embriaguez ao volante, podem sim caracterizar o dolo eventual. Observa-se no

recente julgamento de RESE nº 1.0685.12.001214-9/001:
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EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – DECISÃO DE
PRONÚNCIA – DUPLO HOMICÍDIO – RÉU INABILITADO QUE CONDUZIA
VEÍCULO AUTOMOTOR EM ALTA VELOCIDADE APÓS INGERIR BEBIDA
ALCOÓLICA – INDÍCIOS DE DOLO EVENTUAL – COMPETÊNCIA DO
TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO NÃO PROVIDO. O somatório de
circunstâncias como a inabilitação do condutor, a ingestão de bebidas
alcoólicas e o emprego de velocidade incompatível com a via de trânsito
constitui fortes indícios de que a conduta do Agente foi praticada mediante
dolo eventual, devendo, nesses casos, a pretensão acusatória ser
examinada, em sua integralidade, pelo emérito Conselho de Sentença,
inteligência do art. 5o, inciso XXXVI, da Constituição da República.

De modo diverso, no mesmo Tribunal, porém por outra Câmara Criminal,

através do RESE nº 1.0084.13.000569-1/001, decidiu o TJMG por manter a

desclassificação da conduta dolosa proferida pelo juízo a quo, para homicídio

culposo, tipificado no art. 302 do CTB, pelo fato de que [...] a prova contida nos

autos, vejo que não é ela suficiente para demonstrar que o acusado agiu com o dolo

eventual, apenas pela circunstância de que teria ele ingerido bebida alcoólica ou até

mesmo estar com sintomas de embriagues alcoólico no momento do acidente [...].

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – DELITO DE TRÂNSITO -
HOMICÍDIO – DENÚNCIA QUE ENCAMPA CRIME DOLOSO CONTRA A
VIDA - DOLO EVENTUAL NÃO COMPROVAÇÃO – CRIME CULPOSO –
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SINGULAR – PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. Conduzir veículo
automotor embriagado em possível excesso de velocidade, por si só, não
autoriza concluir que tenha agido o causador de um grave acidente, com
morte, com dolo, ainda que eventual, possível, portanto, a desclassificação
da conduta sob análise para outra de competência do juízo singular.

A título de informação, essas decisões foram proferidas com intervalos de

pouco menos de dois meses entre elas. A primeira data de 25 de agosto de 2015 e a

segunda data de 02 de julho de 2015. Depreende-se daí a existência de vários

critérios para julgar um mesmo fato típico, o que traz ao ordenamento uma enorme

insegurança jurídica.

O Supremo Tribunal de Federal em sede do HC nº 107801, proferida aos

dias seis de setembro de dois mil e onze, frente a um farto embasamento

doutrinário, chegou a firmar um entendimento a fim de frear a banalização do

instituto do dolo eventual nos delitos de trânsito.

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA
POR HOMICÍDIO QUALIFICADO A TÍTULO DE DOLO EVENTUAL.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE
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VEÍCULO AUTOMOTOR. EMBRIAGUEZ ALCOÓLICA. ACTIO LIBERA IN
CAUSA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO VOLITIVO.
REVALORAÇÃO DOS FATOS QUE NÃO SE CONFUNDE COM
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM
CONCEDIDA. (...) 2. O homicídio na forma culposa na direção de veículo
automotor (art. 302, caput, do CTB) prevalece se a capitulação atribuída ao
fato como homicídio doloso decorre de mera presunção ante a embriaguez
alcoólica eventual. 3. A embriaguez alcoólica que conduz à
responsabilização a título doloso é apenas a preordenada, comprovando-se
que o agente se embebedou para praticar o ilícito ou assumir o risco de
produzi-lo. (...). 8. Concessão da ordem para desclassificar a conduta
imputada ao paciente para homicídio culposo na direção de veículo
automotor (art. 302, caput, do CTB), determinando a remessa dos autos à
Vara Criminal da Comarca de Guariba/SP.

O STF reconheceu que somente a embriaguez preordenada é causa para

o agente responder pelo delito a título de dolo, se comprovado que ele ingeriu

bebida alcoólica a fim de produzir o resultado. Afastando-se desse modo a

presunção do elemento volitivo.

Porém, pouco tempo depois, mais precisamente em 18 de outubro de

2011, em sede do HC nº 101698, o Supremo “corrigiu” sua decisão, visando dar

novo entendimento ao proferido no acórdão citado anteriormente, vejamos:

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. CONSTITUCIONAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. HOMICÍDIO.
“PEGA” OU “RACHA” EM VIA MOVIMENTADA. DOLO EVENTUAL.
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALTERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO DE DESEMBARGADORA NO SEGUNDO
JULGAMENTO DO MESMO RECURSO, ANTE A ANULAÇÃO DO
PRIMEIRO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. EXCESSO DE LINGUAGEM
NO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA PRONÚNCIA NÃO
CONFIGURADO. DOLO EVENTUAL X CULPA CONSCIENTE.
PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÃO NÃO AUTORIZADA EM VIA PÚBLICA
MOVIMENTADA. FATOS ASSENTADOS NA ORIGEM. ASSENTIMENTO
QUE SE DESSUME DAS CIRCUNSTÂNCIAS. DOLO EVENTUAL
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVALORAÇÃO DOS FATOS. ORDEM
DENEGADA. (...) 12. A banalização do crime de homicídio doloso,
decorrente da sistemática aplicação da teoria da “ação livre na causa”
mereceu, por esta Turma, uma reflexão maior naquele julgado,
oportunidade em que se limitou a aplicação da mencionada teoria aos casos
de embriaguez preordenada, na esteira da doutrina clássica. 13. A
precompreensão no sentido de que todo e qualquer homicídio praticado na
direção de veículo automotor é culposo, desde não se trate de embriaguez
preordenada, é assertiva que não se depreende do julgado no HC nº
107801. 14. A diferença entre o dolo eventual e a culpa consciente
encontra-se no elemento volitivo que, ante a impossibilidade de penetrar-se
na psique do agente, exige a observação de todas as circunstâncias
objetivas do caso concreto, sendo certo que, em ambas as situações,
ocorre a representação do resultado pelo agente. 15. Deveras, tratando-se
de culpa consciente, o agente pratica o fato ciente de que o resultado lesivo,
embora previsto por ele, não ocorrerá. (...) 16. A cognição empreendida nas
instâncias originárias demonstrou que o paciente, ao lançar-se em práticas



Revista Pensar Direito, v.7, n.2 , Jan./2016

de expressiva periculosidade, em via pública, mediante alta velocidade,
consentiu em que o resultado se produzisse, incidindo no dolo eventual
previsto no art. 18, inciso I, segunda parte, verbis: (“Diz-se o crime: I –
doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo” -
grifei). (...) 20. A conclusão externada nas instâncias originárias no sentido
de que o paciente participava de “pega” ou “racha”, empregando alta
velocidade, momento em que veio a colher a vítima em motocicleta, impõe
reconhecer a presença do elemento volitivo, vale dizer, do dolo eventual no
caso concreto. (...) 23. Parecer do MPF pelo indeferimento da ordem. 24.
Ordem denegada.

O Superior Tribunal de Justiça se posicionava, já a algum tempo, quanto

a presença do dolo eventual em casos como o que ensejou o habeas corpus nº

107801/SP. Tal posicionamento evidencia muito mais a aplicação de uma medida

que tende a desestimular a prática do delito e mostrar severidade da reprimenda,

ainda que em excessos, do que propriamente proceder a uma avaliação subjetiva da

conduta.

5 Conclusão

Diante de todo o exposto, percebe-se que a crescente consideração do

dolo eventual nos crimes de trânsito demonstra o descompasso entre a lei e as

demandas da sociedade.

A resposta imediata para essas pressões populares é muito fácil. Para

penas imediatamente mais severas, só é preciso chamar de doloso aquilo que é

culposo.

Acredita-se que o correto tratamento jurídico e político da questão deve

ser o amplo debate do assunto pelos estudiosos do Direito. Só então, valendo-se

desses estudos, o tema estaria pronto para ser modificado pelo Poder Legislativo, a

quem compete a tarefa de fazer política criminal.

O Poder Judiciário deve se ater à aplicação dos princípios e normas no

caso concreto. Suas decisões não se prestam a atender anseios populares,

intensificados pelo discurso midiático.

Conforme afirma Holanda (2004), os magistrados devem perceber que o

reconhecimento do dolo eventual, quando presentes seus elementos, não é

imputação por responsabilidade objetiva, nem muito menos vingança social, mas

somente a efetivação de um instituto previsto na lei.
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Os institutos do dolo eventual e da culpa consciente, embora sejam muito

parecidos, possuem diferença. Mesmo que seja pequena, essa diferença existe,

razão pela qual, quando houver dúvidas quanto a qual instituto aplicar, a dúvida

deve sempre favorecer o réu.

Por fim, conclui-se com uma breve crítica à Teoria da Prevenção Geral da

Pena, sob a qual se agarram os adeptos à banalização do dolo eventual. Em poucas

palavras, tal teoria tem por objetivo desestimular a prática de eventuais delitos

através da estipulação de penas severas aos delinquentes que já tenham praticado

o fato típico.

Ao Estado é vedado usar do indivíduo para inibir a realização de uma

infração. Nesse sentido, impor ao agente pena que extrapole o limite de sua própria

culpa é ato atentatório à dignidade da pessoa humana.
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